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Washington, D.C., 16 de fevereiro de 2012

Em cumprimento à resolução AG/RES. 2551 (XL-O/10), Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2010-2012, aprovada no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizada em Lima, Peru, em junho de 2010, a Secretaria-Geral tem a satisfação de submeter à consideração dos Estados membros este Relatório de Gestão, que consta de três partes: capacitação; compilação de informação e promoção da cooperação internacional.

Capacitação
Com vistas a promover a capacitação dos atores nacionais responsáveis por prevenir e combater o tráfico de pessoas, em especial os operadores de justiça, 
/ a Secretaria-Geral executou três iniciativas, voltadas principalmente para os Estados da América Central e do Caribe, que possibilitaram capacitar mais de 1.000 funcionários governamentais na matéria. 

O programa Fortalecimento da capacidade dos funcionários responsáveis pelo cumprimento da lei, juízes e promotores no Caribe e na América Central para prevenir e combater o tráfico de pessoas, especialmente de mulheres, meninos e meninas foi implementado em Belize, Grenada, Suriname, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Costa Rica, Dominica, Panamá, El Salvador, Guatemala, Barbados, Trinidad e Tobago, Guiana, Jamaica, Saint Kitts e Nevis, Bahamas, Antígua e Barbuda e República Dominicana, entre março de 2010 e junho de 2011. 

Uma segunda iniciativa destinou-se a promover o desenvolvimento de competências no âmbito dos centros de formação para funcionários consulares do Caribe. Essa atividade foi realizada em Saint Kitts e Nevis e São Vicente e Granadinas, entre maio e junho de 2011. 

Finalmente, e em parceria com a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas e a Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, um programa destinado a aperfeiçoar os controles fronteiriços foi executado na República Dominicana, Trinidad e Tobago, Costa Rica, Jamaica, México e Santa Lúcia, entre abril de 2010 e janeiro de 2012. 

Cumpre salientar que, em resposta à solicitação dos Estados membros para que a Secretaria-Geral elabore materiais destinados a apresentar e capacitar forças de segurança, funcionários encarregados do cumprimento da lei, autoridades de migração, promotores e juízes da região na prevenção, investigação e ação penal do crime de tráfico de pessoas e na identificação e proteção de vítimas do tráfico de pessoas, 
/ a Secretaria de Segurança Multidimensional publicou os materiais que apoiaram as atividades de capacitação e formação referidas. Cópia desses materiais figura como anexo ao presente documento. 

A fim de fortalecer a capacitação de funcionários na prevenção e identificação de crimes nas diferentes modalidades de tráfico de pessoas que se cometem mediante o uso dos computadores, 
/ os materiais elaborados incorporam um módulo sobre tráfico de meninos e meninas, com o objetivo de conscientizar sobre as ameaças que se apresentam aos menores de idade como potenciais vítimas. O módulo dispensa especial atenção aos crimes associados à pornografia e à exploração infantil, por meio da internet. 


A Secretaria-Geral também incentivou a incorporação do tema tráfico de pessoas e de módulos de capacitação aos currículos das academias de polícia, 
/ no âmbito das iniciativas e programas mencionados. O Suriname e a República Dominicana manifestaram, em conseqüência disso, interesse em incorporar os materiais de treinamento elaborados à instrução ministrada em suas academias de polícia. São Vicente e Granadinas também incluiu certos elementos constantes dos materiais nos currículos de suas polícias.


Cumpre salientar, ademais, que, como resultado das gestões conduzidas, o Governo da Guatemala solicitou à Secretaria-Geral a realização de uma atividade de acompanhamento, para consolidar o treinamento oferecido ao pessoal responsável pelo cumprimento da lei em matéria de tráfico de pessoas; o Escritório da OEA em Saint Kitts e Nevis informou que o Women’s Group of the Wesley Methodist Church organizou um treinamento sobre o tráfico de pessoas, com base nos materiais e no treinamento ministrado pela OEA, evento que contou com 100 participantes; e a empresa de auditoria Universalia informou, com base em dados oferecidos por funcionários governamentais das Bahamas, que o seminário oferecido pela OEA havia contribuído para que se progredisse na definição de uma estrutura jurídica para prevenir e combater o tráfico de pessoas.


Cabe-nos destacar o apoio financeiro oferecido pelos governos do Canadá e dos Estados Unidos da América, que tornou possível o desenvolvimento das atividades descritas e o andamento do cumprimento dos mandatos recebidos. Também é importante chamar a atenção para o compromisso e a receptividade das autoridades nacionais dos países beneficiários dessas atividades.

Compilação de informação

O Plano de Trabalho também solicitou à Secretaria-Geral a compilação, em colaboração com as organizações da sociedade civil, de informação sobre os itinerários por onde transitam grupos vulneráveis ao tráfico de pessoas, a fim de priorizar ações preventivas em zonas de maior vulnerabilidade. 
/ Nesse sentido, com o apoio dos Estados membros e da sociedade civil, recolheu-se a informação prestada por relatórios oficiais e internacionais. Os itinerários elaborados figuram como anexo deste relatório. 


Quanto ao pedido de compilação de informação sobre melhores práticas para prevenir e combater o tráfico de pessoas, inclusive os controles de migração vigentes para identificar as vítimas do tráfico de pessoas [… e …] preparar e divulgar um relatório em que se incluam leis, políticas e programas dos Estados membros, 
/ a Secretaria-Geral vem preparando um mecanismo de consulta que possibilite a consolidação de um acervo de documentação e práticas, de acordo com a solicitação dos Estados membros. 

Promoção da cooperação internacional

A fim de fortalecer a cooperação internacional e horizontal, os Estados membros solicitaram o apoio da Secretaria-Geral na elaboração de uma proposta para estabelecer redes nacionais sub-regionais e regionais de intercâmbio de informações sobre programas de capacitação e sensibilização, para serem usadas por forças de segurança, funcionários encarregados do cumprimento da lei, promotores e juízes. 
/ Nesse sentido, como parte do programa Fortalecimento da capacidade dos funcionários responsáveis pelo cumprimento da lei, juízes e promotores no Caribe e na América Central para prevenir e combater o tráfico de pessoas, especialmente de mulheres, meninos e meninas, a Secretaria-Geral avançou na construção de uma rede nacional e sub-regional de representantes governamentais da América Central e do Caribe, para promover o intercâmbio de informações e fomentar a cooperação em matéria de prevenção, ação penal contra criminosos e identificação e proteção de vítimas do tráfico de pessoas. Em que pese ter essa rede sido concebida como ferramenta para promover a cooperação em matéria operacional, também pode ser utilizada como ferramenta para o intercâmbio de conhecimento. 

A Secretaria-Geral também consolidou uma lista de pontos de contato nacionais, 
/ que será distribuída anteriormente à Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas. 

Finalmente, a Secretaria-Geral empenhou-se no fortalecimento dos vínculos de cooperação e na consecução de melhor articulação e coordenação de suas atividades com as de outras organizações e agências internacionais, de maneira que seja possível dar andamento ao mandato que a ela solicita propicia(r) e fomenta(r) a cooperação interinstitucional, regional e internacional com organismos internacionais interessados no tema tráfico de pessoas, como o ACNUR, a OIM, a OIT, o UNUDD e o UNICEF. 
/ Nesse sentido, com vistas à execução do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, foram assinados diversos convênios e memorandos de entendimento e promoveram-se intercâmbios de informações e cooperação com organismos do Sistema das Nações Unidas e organizações da sociedade civil, internacionais e regionais.

O desafio que o crime organizado impõe aos Estados da região é de dimensão considerável e a tarefa ainda a ser cumprida é significativa. Embora alguns passos tenham sido dados, ainda há muito a ser feito. Colocamo-nos, por conseguinte, à disposição dos Estados membros para colaborar na definição das linhas de trabalho que determinem a orientação de nossos esforços nos anos futuros, de maneira que se dê continuidade às ações executadas contra o tráfico de pessoas nas Américas e que consigamos avançar na prevenção e contenção efetiva desse terrível crime. 
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